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Parágrafo único - O certificado, de que trata o 
“caput” deste artigo, não confere ao servidor garantia 
à designação ou à permanência na função de Gerente 
de Organização Escolar.

Artigo 14 - Caberá ao Diretor de Escola a indicação 
de servidor certificado para o exercício da função de 
Gerente de Organização Escolar, bem como do seu res-
pectivo substituto, dentre os servidores certificados, no 
âmbito de sua unidade escolar, respeitados os critérios 
específicos a serem definidos por resolução do Secretá-
rio da Educação.

§ 1º - Na inexistência de servidor certificado e inte-
ressado na designação no âmbito da unidade escolar, a 
indicação de que trata este artigo caberá ao Dirigente 
Regional de Ensino correspondente e recairá em servi-
dor certificado, que seja classificado e esteja em efetivo 
exercício em unidade escolar pertencente à mesma 
Diretoria de Ensino, observada a seguinte ordem de 
prioridade:

1. do próprio município;
2. de município diverso, quando for o caso.
§ 2º - A persistir a inexistência de servidor certifica-

do para assumir a função de Gerente de Organização 
Escolar e/ou para assumir a substituição, caberá ao 
Diretor de Escola avocar as atribuições inerentes à 
referida função.

Artigo 15 - Após a indicação, caberá ao Dirigente 
Regional de Ensino proceder à designação do servidor 
indicado para o exercício da função de Gerente de 
Organização Escolar.

Artigo 16 - O servidor designado em unidade esco-
lar adversa da que lhe é de classificação não fará jus à 
ajuda de custo prevista no artigo 149 na Lei nº 10.261, 
de 28 de outubro de 1968, e no artigo 22 da Lei nº 500, 
de 13 de novembro de 1974.

Artigo 17 - A permanência no exercício da função 
de Gerente de Organização Escolar, após vencimento 
do prazo de validade do certificado ocupacional, está 
condicionada a aprovação em nova avaliação de com-
petências prevista no artigo 5º deste decreto.

Artigo 18 - A cessação da designação na função de 
Gerente de Organização Escolar ocorrerá:

I - a pedido do servidor;
II - a critério da administração;
III - nos casos de remoção ou transferência do servi-

dor para outra unidade escolar;
IV - nos casos de afastamento do servidor designa-

do para prestar serviços em outra unidade no âmbito 
da Secretaria da Educação, com ou sem prejuízo de 
vencimentos;

V - nos casos de afastamento do servidor designado 
para prestar serviços em outros órgãos ou entidades 
federativos diversos;

VI - automaticamente na data de vencimento do 
prazo de vigência do certificado ocupacional, caso o 
servidor não tenha obtido nova certificação.

Parágrafo único - As cessações nas formas previstas 
nos incisos I e II deste artigo vedam nova designação 
do mesmo servidor para a função de Gerente de Orga-
nização Escolar em unidade escolar diversa pelo prazo 
mínimo de 2 (dois) anos.

Artigo 19 - Os resultados dos processos de certi-
ficação ocupacional orientarão programas de desen-
volvimento de competências inerentes ao exercício da 
função de Gerente de Organização Escolar, a que se 
refere o inciso III do artigo 3º deste decreto.

Artigo 20 - Serão considerados de efetivo exercício 
os dias em que o servidor se afastar para comparecer 
à avaliação de que trata o inciso II do artigo 3º deste 
decreto.

Parágrafo único - O servidor inscrito no processo 
de certificação e que não comparecer nos dias de 
realização da avaliação de competências estará auto-
maticamente excluído do referido processo, cabendo 
ao superior imediato adotar as medidas cabíveis em 
relação à frequência.

Artigo 21 - A homologação dos processos de certifi-
cação será efetuada por ato do Secretário da Educação, 
em até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data de 
divulgação dos respectivos resultados.

Artigo 22 - Os demais critérios relativos aos proces-
sos de certificação ocupacional serão estabelecidos em 
regulamento específico.

Artigo 23 - Este decreto e sua disposição transitória 
entram em vigor na data de sua publicação.

Disposição Transitória
Artigo único - Em caráter excepcional, para fins 

de participação no primeiro processo de certificação 
ocupacional, o servidor deverá preencher as condições 
estabelecidas no artigo 2º deste decreto, exceto no 
tocante ao disposto no inciso III do referido artigo, 
devendo contar com pelo menos 1 (um) ano de efetivo 
exercício no cargo ou função-atividade, em unidade 
escolar, ou estar formalmente designado na função de 
Gerente de Organização Escolar, na data de abertura 
do processo.

Palácio dos Bandeirantes, 26 de outubro de 2011
GERALDO ALCKMIN
Herman Jacobus Cornelis Voorwald
Secretário da Educação
Julio Francisco Semeghini Neto
Secretário de Gestão Pública
Sidney Estanislau Beraldo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 26 de outubro de 2011.

DECRETO Nº 57.463, 
DE 26 DE OUTUBRO DE 2011

Altera dispositivos e substitui anexos que 
especifica do Decreto nº 42.830, de 22 
de janeiro de 1998, que fixa número de 
Plantões e de Plantões à Distância para as 
unidades de saúde que especifica e dá pro-
vidências correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - Os artigos 1º e 2º do Decreto nº 42.830, 

de 22 de janeiro de 1998, passam a vigorar com a 
seguinte redação:

“Artigo 1º - Ficam fixados, para as unidades de 
saúde da Secretaria da Saúde e da Secretaria da Admi-

perfil indicado na matriz de competências, compondo-
se de:

I - avaliação de conhecimentos e habilidades téc-
nicas;

II - inventário comportamental.
§ 1º - A avaliação, de que trata o inciso I deste arti-

go, visa aferir por intermédio de exame os conhecimen-
tos e as habilidades técnicas do servidor em relação às 
competências definidas para o exercício da função de 
Gerente de Organização Escolar.

§ 2º - O inventário comportamental, de que trata 
o inciso II deste artigo, destina-se a retratar o perfil 
atitudinal do servidor, apontando as características de 
tendência comportamental, e tem por finalidade apoiar 
o gestor na escolha de servidor certificado para o exer-
cício da função de Gerente de Organização Escolar.

Artigo 6º - O desenvolvimento de competências, de 
que trata o inciso III do artigo 3º deste decreto, visa a 
promover a atualização e o aperfeiçoamento do servi-
dor certificado e designado para o exercício da função 
de Gerente de Organização Escolar.

§ 1º - Caberá à Secretaria da Educação, por inter-
médio da Escola de Formação e Aperfeiçoamento dos 
Professores do Estado de São Paulo “Paulo Renato 
Costa Souza”, promover programa de desenvolvimento 
de competências, em conformidade com a matriz de 
competências, de que trata o inciso I do artigo 3º deste 
decreto.

§ 2º - O programa de desenvolvimento de com-
petências será fixado em resolução do Secretário da 
Educação, mediante proposta do Comitê Técnico de 
Certificação de que trata o inciso IV do artigo 8º deste 
decreto.

§ 3º - O Gerente de Organização Escolar que vier a 
participar do programa de desenvolvimento de compe-
tências será submetido à avaliação para aferição dos 
conhecimentos adquiridos.

Artigo 7º - A avaliação de competências, de que 
trata o inciso II do artigo 3º deste decreto, será realiza-
da conforme conveniência da Secretaria da Educação, 
observado o intervalo máximo de 4 (quatro) anos entre 
os processos de certificação ocupacional.

Artigo 8º - São agentes do processo de certificação 
ocupacional:

I - a Secretaria de Gestão Pública, por intermédio da 
Unidade Central de Recursos Humanos;

II - a Secretaria da Educação;
III - os servidores titulares de cargos ou ocupantes 

de funções-atividades de Agente de Organização Esco-
lar, de Secretário de Escola e de Assistente de Adminis-
tração Escolar;

IV - o Comitê Técnico de Certificação;
V - a entidade certificadora externa.
Artigo 9º - À Secretaria de Gestão Pública, por meio 

da Unidade Central de Recursos Humanos, caberá:
I - coordenar e monitorar as ações do processo de 

certificação ocupacional;
II - apoiar, tecnicamente, a Secretaria da Educa-

ção na celebração de contratos, parcerias e convênios 
necessários à execução do processo;

III - adotar as providências necessárias à formação 
e manutenção do banco de certificação, composto por 
dados relativos aos servidores certificados.

Artigo 10 - À Secretaria da Educação caberá:
I - a contratação de entidade certificadora externa, 

com observância das normas legais pertinentes à maté-
ria, em especial a Lei federal nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993;

II - a homologação dos processos de certificação 
ocupacional;

III - adotar as providências necessárias ao desen-
volvimento de competências de que trata o artigo 3º 
deste decreto.

Parágrafo único - À entidade certificadora externa, 
de que trata o inciso I deste artigo, caberá:

1. as responsabilidades relativas à avaliação de 
competências;

2. a emissão do certificado ocupacional.
Artigo 11 - Ao Comitê Técnico de Certificação, de 

que trata o inciso IV do artigo 8º deste decreto, com-
pete:

I - estabelecer a matriz de competências da função;
II - acompanhar e validar todo o processo de certifi-

cação ocupacional;
III - identificar servidores para compor Equipes de 

Trabalho, visando contribuir na construção do processo 
de certificação ocupacional;

IV - acompanhar os trabalhos realizados pela enti-
dade certificadora externa garantindo o alinhamento 
dos trabalhos com os objetivos traçados para a certifi-
cação ocupacional;

V - proceder à elaboração de comunicados e infor-
mativos relativos aos processos, bem como a sua publi-
cação;

VI - deliberar sobre as propostas gerais apontadas 
pela entidade certificadora externa;

VII - apresentar ao Secretário da Educação:
a) os resultados dos processos de certificação ocu-

pacional, para fins de homologação;
b) proposta de programa de desenvolvimento de 

competências;
VIII - acompanhar as ações para o desenvolvimento 

de competências de que trata o inciso III do artigo 3º 
deste decreto.

Artigo 12 - O Comitê Técnico de Certificação, consti-
tuído por resolução conjunta dos Secretários da Educa-
ção e de Gestão Pública, será integrado por:

I - 2 (dois) representantes da Unidade Central de 
Recursos Humanos, da Secretaria de Gestão Pública, 
sendo 1 (um) deles o responsável pela coordenação das 
atividades do comitê;

II - 5 (cinco) representantes da Secretaria da Edu-
cação, sendo, pelo menos 1 (um) do Órgão Setorial de 
Recursos Humanos e 1 (um) da Escola de Formação e 
Aperfeiçoamento dos Professores do Estado de São 
Paulo “Paulo Renato Costa Souza”.

Parágrafo único - As funções de membro do Comitê 
Técnico de Certificação não serão remunerados, mas 
consideradas como serviço público relevante.

Artigo 13 - Ao candidato aprovado na avaliação de 
que trata o inciso I do artigo 5º deste decreto, será for-
necido o competente certificado, com prazo de validade 
de 5 (cinco) anos, contados a partir da homologação do 
respectivo processo de certificação.

ou de qualquer outra que decorra diretamente do poder 
de policia.

CLAÚSULA QUARTA
Dos Recursos Financeiros
O presente convênio não contempla repasse de 

recursos financeiros entre os participes, correndo as 
despesas à conta dos respectivos orçamentos, em con-
formidade com as atribuições previstas no Plano de 
Trabalho.

CLAÚSULA QUINTA
Das Alterações
O presente convênio poderá ser alterado mediante 

termo de aditamento a ser assinado pelos represen-
tantes dos partícipes, vedadas a alteração de objeto e 
a previsão de repasse de recursos financeiros estaduais.

CLAÚSULA SEXTA
Da Vigência
O prazo de vigência do presente convênio é de 5 

(cinco) anos, contados da data de sua assinatura.
CLAÚSULA SÉTIMA
Da Denúncia e da Rescisão
Este convênio poderá ser denunciado pelos partíci-

pes a qualquer tempo, mediante notificação prévia com 
antecedência mínima de 120 (cento e vinte) dias, e será 
rescindido por infração legal ou descumprimento de 
quaisquer de suas cláusulas.

CLAÚSULA OITAVA
Da Divulgação
Em qualquer ação promocional relacionada com 

o objeto do presente convênio deverá ser obrigato-
riamente consignada a participação do Estado de São 
Paulo, por sua Secretaria de Gestão Pública, obedecidos 
os padrões estipulados por esta, ficando vedada a utili-
zação de nomes, símbolos ou imagens que caracterizem 
promoção pessoal de autoridades ou servidores públi-
cos, nos termos do § 1º do artigo 37 da Constituição 
federal.

Parágrafo único - Notas publicitárias ou anúncios 
relativos ao presente ajuste não poderão ser divulgados 
sem que a sua forma e o seu teor tenham sido previa-
mente aprovados pelo ESTADO.

CLAÚSULA NONA
Do Foro
Fica eleito o Foro da Comarca da Capital para diri-

mir eventuais questões oriundas da execução deste 
convênio, após esgotadas as instâncias administrativas.

E por estarem de acordo, assinam o presente ins-
trumento em 3 (três) vias de igual teor e forma, na 
presença de 2 (duas) testemunhas abaixo identificadas.

São Paulo, em de de
SECRETÁRIO DE GESTÃO PÚBLICA PREFEITO MUNICIPAL
Testemunhas:
1.___________________________ 
2.___________________________
Nome: Nome:
R.G.: R.G.:
CPF: CPF:

DECRETO Nº 57.462, 
DE 26 DE OUTUBRO DE 2011

Regulamenta no âmbito da Secretaria da 
Educação o processo de certificação ocu-
pacional para a função de Gerente de 
Organização Escolar e dá providências cor-
relatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais, com funda-
mento no § 1º do artigo 18 da Lei Complementar nº 
1.144, de 11 de julho de 2011,

Decreta:
Artigo 1º - Fica regulamentado, no âmbito da Secre-

taria da Educação, o processo de avaliação e desenvol-
vimento dos conhecimentos e habilidades, inerentes ao 
exercício da função de Gerente de Organização Escolar, 
denominado certificação ocupacional.

Parágrafo único - A certificação ocupacional de 
que trata este decreto é aplicável aos integrantes da 
classe de Agente de Organização Escolar e, em caráter 
excepcional, até a extinção definitiva, aos integrantes 
das classes de Secretário de Escola e de Assistente de 
Administração Escolar.

Artigo 2º - São condições para participar do proces-
so de certificação ocupacional:

I - ser titular de cargo ou ocupante de função-ativi-
dade de Agente de Organização Escolar, de Secretário 
de Escola ou de Assistente de Administração Escolar, 
do Quadro de Apoio Escolar da Secretaria da Educação;

II - ter certificado de conclusão do ensino médio ou 
equivalente;

III - estar em efetivo exercício no cargo ou função-
atividade em unidade escolar, há pelo menos 2 (dois) 
anos, na data de abertura de cada processo de certifi-
cação;

IV - não ter sofrido penalidades nos últimos 5 
(cinco) anos, contados da data de abertura de cada 
processo de certificação.

Parágrafo único - No processo de que trata o 
“caput” deste artigo fica vedada a participação de 
servidor:

1. afastado nos termos dos itens 1 ou 2 do parágra-
fo único do artigo 5º da Lei Complementar nº 1.144, de 
11 de julho de 2011;

2. afastado junto ao Tribunal Regional Eleitoral;
3. readaptado;
4. contratado nos termos da Lei Complementar nº 

1.093, de 16 de julho de 2009.
Artigo 3º - O processo de certificação ocupacional 

destinado à função de Gerente de Organização Escolar 
é composto das seguintes etapas:

I - estabelecimento da matriz de competências;
II - avaliação de competências;
III - desenvolvimento de competências.
Artigo 4º - A matriz de competências, de que trata o 

inciso I do artigo 3º deste decreto, compreende a defini-
ção do perfil adequado ao exercício da referida função 
e será estabelecida a partir da análise ocupacional 
sobre requisitos, conhecimentos, responsabilidades e 
habilidades adequados ao desempenho das atividades 
inerentes à função de Gerente de Organização Escolar.

Artigo 5º - A avaliação de competências, de que 
trata o inciso II do artigo 3º deste decreto, será indivi-
dual e consistirá em verificar se o candidato atende ao 

do MUNICÍPIO, mediante cooperação técnica, mate-
rial e operacional dos partícipes, abrangendo, quando 
necessária, a adequação física do imóvel em que se 
acha instalada a Circunscrição Regional de Trânsito 
- CIRETRAN (OBS: ou, se for o caso, “em que se acha 
instalada a Seção de Trânsito local”), em consonância 
com o Plano de Trabalho que faz parte integrante deste 
instrumento como Anexo II-A.

Parágrafo único - O Plano de Trabalho a que alude 
o “caput” desta cláusula poderá ser modificado para 
melhor adequação técnica, observados os termos da 
cláusula quinta deste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA
Da Execução
São executores deste Convênio:
I - pelo ESTADO, a Secretaria de Gestão Pública, por 

intermédio do DETRAN, responsável pela operacionali-
zação, coordenação, gerenciamento e fiscalização dos 
serviços de trânsito;

II - pelo MUNICÍPIO, a respectiva Prefeitura, por 
intermédio de seu agente formalmente designado pelo 
Chefe do Executivo Municipal, incumbido de colaborar 
na execução das atividades a cargo da unidade des-
centralizada do DETRAN, em consonância com o Plano 
de Trabalho.

CLÁUSULA TERCEIRA
Das Obrigações dos Partícipes
Compete aos partícipes:
I - por intermédio do DETRAN:
a) manter em funcionamento a Circunscrição Regio-

nal de Trânsito CIRETRAN, administrada por um Diretor 
dos quadros do DETRAN (OBS: ou, se for o caso, “man-
ter em funcionamento a Seção de Trânsito local, vincu-
lada a uma CIRETRAN”);

b) planejar, coordenar e gerenciar as atividades 
afetas à referida unidade descentralizada do DETRAN;

c) assegurar os recursos alocados em seu orçamen-
to para a operacionalização e funcionamento da unida-
de descentralizada do DETRAN;

d) propor e selecionar os serviços a serem ofereci-
dos à população local pela unidade descentralizada do 
DETRAN;

e) adquirir equipamentos de informática (“har-
dware” e “software”), telecomunicações, mobiliário 
e outros considerados necessários para os serviços da 
unidade descentralizada do DETRAN;

f) adquirir uniformes e crachás para os servidores 
da unidade descentralizada do DETRAN;

g) contratar serviços terceirizados de teleatendi-
mento, limpeza, segurança, manutenção e/ou outros 
considerados necessários ao adequado funcionamento 
da unidade descentralizada do DETRAN;

h) contratar entidades e/ou empresas especializa-
das (públicas e privadas) em processos de recrutamen-
to, seleção e treinamento de pessoal, objetivando a 
capacitação dos profissionais envolvidos na execução 
dos serviços;

i) responder pelo pagamento das despesas refe-
rentes a serviços de utilidade pública, tais como for-
necimento de água, energia e telefone da respectiva 
unidade descentralizada do DETRAN;

j) zelar pelo imóvel cedido pelo MUNICÍPIO e utili-
zá-lo exclusivamente para a finalidade objeto do pre-
sente convênio;

k) compartilhar, com o órgão municipal de trânsito, 
recursos de tecnologia para processamento das infra-
ções de trânsito de sua competência;

l) fornecer, quando for o caso, Memorial Descritivo 
para a adequação/reforma do imóvel em que se acha 
instalada a unidade descentralizada do DETRAN, em 
conformidade com as necessidades dos serviços presta-
dos à população;

m) vistoriar e atestar a adequação das obras reali-
zadas no imóvel em face das especificações constantes 
do Memorial Descritivo, comunicando ao MUNICÍPIO 
eventuais irregularidades constatadas;

n) dar ciência imediata e por escrito ao MUNICÍPIO 
sobre qualquer anormalidade que verificar em relação 
ao desempenho dos servidores municipais cedidos para 
a execução dos serviços;

II - por intermédio da PREFEITURA:
a) ceder servidores municipais, observadas as for-

malidades legais, para exercer exclusivamente ativi-
dades administrativas instrumentárias ou de meio, 
necessárias à operacionalização e ao adequado funcio-
namento da unidade descentralizada do DETRAN;

b) adequar/reformar, quando for o caso, o imóvel 
em que se acha instalada a unidade descentralizada 
do DETRAN, às suas expensas, em conformidade com o 
Memorial Descritivo a que se refere a alínea “l” do item 
I desta cláusula;

c) colocar à disposição do DETRAN novas ações, 
projetos e/ou iniciativas que favoreçam a melhoria do 
atendimento ao usuário dos serviços e que contribuam 
para o aprimoramento do objeto deste convênio;

d) garantir a atualização permanente das informa-
ções e dados necessários à execução deste convênio;

e) atender, em tempo hábil, por intermédio do 
DETRAN, às demandas da Secretaria de Gestão Pública 
que digam respeito à execução deste convênio;

f) observar as diretrizes e metodologias definidas 
pela Secretaria de Gestão Pública, por intermédio do 
DETRAN, propondo os ajustes considerados necessários 
diante da realidade setorial;

g) alocar recursos em seu orçamento para o atendi-
mento das obrigações assumidas neste convênio;

h) responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, 
inclusive decorrentes de dissídios coletivos, previdenci-
ários, fiscais, comerciais e outros resultantes da cessão 
de pessoal, bem assim por eventuais danos e prejuízos 
causados por seus servidores a terceiros ou ao ESTADO 
em decorrência da execução do presente convênio, 
isentando este de qualquer responsabilidade;

i) substituir, no prazo solicitado, qualquer servidor 
municipal cedido cuja permanência nos serviços for 
julgada inconveniente;

j) incumbir-se, durante toda a vigência do convênio, 
da manutenção e reparos que se mostrarem necessários 
no imóvel, arcando com todos os tributos, seguros e 
demais encargos, inclusive aluguel quando se tratar de 
imóvel locado, com exceção das despesas mencionadas 
na alínea “i” do item I desta cláusula.

Parágrafo único - Fica vedado aos servidores muni-
cipais cedidos o exercício de atividades de fiscalização 




